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PRELIMINAR DE PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO E 
AUSÊNCIA DE  INTERESSE  DE  AGIR.  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO  DEFERIDO  ANTERIORMENTE  À 
PROLATAÇÃO  DA  SENTENÇA.  FATO  DEMONSTRADO 
PELO  DEMANDADO  APENAS  QUANDO  DA 
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO  DE  APELAÇÃO. 
CONSIDERAÇÃO  DA  REALIDADE  PROCESSUAL 
VIGENTE  À  ÉPOCA DA DECISÃO.  DOCUMENTO  NÃO 
CONSIDERADO NOVO. REJEIÇÃO DA PREFACIAL. 

- Deve-se considerar a realidade processual apresentada no 
momento  da  sentença.  Fatos  impeditivos,  modificativos  e 
extintivos noticiados após decisão de 1º grau apenas servem 
para tornar a questão atingida na lide incontroversa, salvo se 
se tratar de fato/documento novo.

-  No caso dos autos,  o  documento trazido  aos autos  pela 
recorrente não pode ser considerado novo, pois existente e 
acessível pela insurgente antes da sentença ora questionada. 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
DIFERENÇA  DE  PENSÃO  POR  MORTE  DE  MILITAR. 
IMPUTAÇÃO  DO PAGAMENTO  A PARTIR  DA DATA DO 
ÓBITO.  SENTENÇA  ULTRA  PETITA.  REQUERIMENTO 
EXORDIAL  LIMITADO  À  IMPLANTAÇÃO  IMEDIATA  DO 
BENEFÍCIO.  MODIFICAÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.  NOVO 
TERMO  INICIAL  –  CITAÇÃO  VÁLIDA.  EXCLUSÃO  DE 
RETROATIVOS. CUSTAS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA DO ART. 
29 DA LEI ESTADUAL 5.672/92. PROVIMENTO PARCIAL 
DOS RECURSOS.

-  “(…)  não  havendo  requerimento  administrativo,  
conforme  expressamente  consignado  nas  instâncias  
ordinárias, o termo inicial para o pagamento das parcelas



   é  a  citação,  não  sendo  devidos  valores  retroativos.   
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
3.  Ademais,  não  se  conhece  de  recurso  especial  no  que  

tange à alegação de contrariedade a enunciado de súmula  

(Súmula  85  do  STJ),  pois  não  se  equipara  à  norma  

infraconstitucional,  tal  como  previsto  na  alínea  "a"  do  

permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1466252/PE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014)

-  O  art.  29  da  Lei  estadual  5.672/92  dispõe  que  a  
Fazenda  Pública,  vencida,  não  está  sujeita  ao  
pagamento de custas, mais fica obrigada a ressarcir o  
valor  das despesas feitas pela parte vencedora. (TJPB; 
Rec.  200.2008.015455-8/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível; 
Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 16/07/2013; Pág. 
11) 

-  A  PBPREV  está  isenta  do  recolhimento  das  custas 
processuais se restar vencida na demanda e a parte autora 
estiver amparada pelos benefícios da gratuidade judiciária, 
como in casu. 

V  I  S  T  O  S.  

Trata-se  de  Reexame  Necessário  e  Apelação  Cível interposta  pela 

PBPREV  -  Paraíba  Previdência,  em  face  da  sentença  de  fls.  96/99,  que  julgou 

procedente a Ação de Obrigação de Fazer c/c Tutela Antecipada ajuizada por Ana Lúcia 
Guedes Farias, para determinar o imediato pagamento da diferença de pensão por morte 

decorrente da promoção  post-mortem, a partir da data do óbito. Por fim, imputou-se as 

despesas processuais à demandada, ora recorrente. 

Em suas razões (fls.  106/111),  de início,  a autarquia informa que deferiu 

requerimento administrativo autoral aviado posteriormente ao ingresso da presente ação – 

doc. em anexo.

No mérito, aduz que a sentença encontra-se viciada, uma vez que proferida 

de forma  extra petita,  tendo em vista que a demandante apenas requereu na inicial a 
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implantação e pagamento imediato, sem fazer pleito retroativo.

Por fim, alega que a fazenda pública é isenta de custas processuais, nos 

termos do art. 29 da Lei Estadual nº 5.672/92, razão pela qual requer a reforma do julgado 

também nesse ponto, a fim de afastar tal condenação. 

Assim requer:  a  desconstituição  da  sentença,  para  extinguir  o  feito  sem 

resolução  de  mérito,  tendo  em  vista  a  perda  do  objeto  e  do  interesse  processual 

superveniente.  Ou,  subsidiariamente,  a  exclusão  da  condenação  realizada 

retroativamente. Tudo sem prejuízo da exclusão da imputação de custas processuais.

 

Contrarrazões – fls. 120/121.

Instada  a  pronunciar-se,  a  Procuradoria  de  Justiça  entendeu  inexistir 

interesse público na demanda a ensejar a sua manifestação – fls. 129/131.

É o relatório. 

Decido.

De início, consigno que a realidade a ser considerada é a apresentada nos 

autos  e  demonstrada  no  momento  do  julgamento  pelo  magistrado,  salvo  questões 

excepcionais, como a superveniência de fatos/documentos novos.

No caso, a autora ingressou com a ação de implantação de diferença de 

pensão por morte em março de 2010, tendo a sentença deferido o pleito integralmente em 

abril de 2014.

Ocorre  que,  ao  apelar,  a  PBPREV nos traz  a  informação  de que desde 

novembro de 2012 foi deferido requerimento administrativo de igual substância do pleito 

exordial, pelo que pugna pela consideração da perda do objeto da lide e extinção do feito 

sem resolução de mérito.

Pois bem.
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Preliminar de perda superveniente do objeto/interesse de agir:

Ora,  conforme  mencionado  no  início  deste  pronunciamento,  a  realidade 

apresentada no momento  da sentença deve ser  considerada,  ou  seja,  se  quando da 

apreciação da causa pelo magistrado de base não havia notícia de tal fato, este apenas 

servirá para tornar a questão principal da lide incontroversa. 

Tal conclusão se fundamenta no fato do documento trazido aos autos pela 

recorrente não ser considerado novo, pois existente e acessível pela insurgente antes da 

decisão ora questionada.

Assim, deve ser mantido o ponto do decisum que determinou a implantação 

imediata  do  benefício  correto,  razão  pela  qual  rejeito  a  preliminar  de  perda 
superveniente do objeto/interesse da lide.

Mérito:

Todavia, assiste razão à autarquia previdenciária no que diz respeito ao vício 

da sentença, na medida em que, analisando detidamente os pedidos iniciais (fl. 04), não 

se apresenta qualquer pleito retroativo, mas apenas a implantação imediata da pensão 

por morte na graduação de Cabo-PM.

Com efeito, o juízo de 1º grau, ao estabelecer o pagamento a partir da data 

do óbito, ultrapassou os limites objetivos da lide, realizando julgamento ultra petita, que, 

conforme  jurisprudência,  deve  ser  readequado  para  excluir  a  parte  do  dispositivo 

excedente.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE VERBAS SALARIAIS.  

PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO  RÉU.  

PRELIMINAR  DE  JULGAMENTO  ULTRA  PETITA.  

ACOLHIMENTO.  SUPRESSÃO  DO  EXCESSO.  MÉRITO.  

Salário  pago  em  valor  inferior  ao  mínimo  legal.  
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Adimplemento das diferenças. Necessidade. Desprovimento  

do recurso. "A sentença se mostra ultra petita quando o  

magistrado  julga  além  dos  pedidos  formulados  pela  

parte autora.  Essa nulidade,  todavia, é  sanável,  o que  

enseja a redução e adequação da decisão aos pedidos  

articulados." (…).1 

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de exoneração de alimentos em  

face  de  ex-esposa.  Diminuição  da  verba  alimentícia.  

Procedência  parcial  do  pedido.  Irresignação.  Alegação  de  

inexistência de mudança na situação do alimentante e da  

alimentanda após a estipulação da pensão. Impossibilidade  

de diminuição da verba alimentícia em ação de exoneração.  

Não configuração. Mudança na possibilidade do alimentante  

de prestar alimentos. Comprovação. Diminuição do quantum  

alimentício. Desprovimento do recurso. Redução da pensão  

da  filha  do  autor.  Ausência  de  pedido  neste  sentido.  

Julgamento  ultra  petita.  Matéria  de  ordem  pública.  

Reconhecimento de ofício. (...) À luz do art. 460 do CPC, o  

juiz está restrito na sentença, ressalvadas as questões  

de ordem pública,  aos limites da demanda,  sendo-lhe  

vedado  proferir  julgamento  diverso  do  pleiteado  pelo  

autor ou condenar o réu a importe superior ou diverso  

do que lhe foi  demandado.  "a sentença extra petita  é  

nula,  não  ocorrendo  o  mesmo  com  a  sentença  ultra  

petita,  isto  é,  a  que  decide  além do  pedido.  Esta,  ao  

invés de ser anulada deverá ser reduzida aos limites do  

pedido.” (...).2 

 

Portanto, conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça, não havendo 

requerimento  administrativo,  ou  este  não  sendo  informado  pelo  requerente,  é  de  se 

considerar como termo inicial para pagamento do benefício a data da citação válida, sem 

1 TJPB; AC 024.2008.001099-4/001; Segunda Câmara Cível; Relª Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra  
Cavalcanti; DJPB 02/09/2011; Pág. 10. 
2  TJPB; AC 001.2008.020164-1/001; Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos; DJPB 30/11/2010; Pág. 7.
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direito a retroativo. Veja-se: 

“  (…)  não  havendo  requerimento  administrativo,   

conforme  expressamente  consignado  nas  instâncias  

ordinárias,  o  termo  inicial  para  o  pagamento  das  

parcelas  é  a  citação,  não  sendo  devidos  valores  

retroativos. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

3.  Ademais,  não  se  conhece  de  recurso  especial  no  que  

tange à alegação de contrariedade a enunciado de súmula  

(Súmula  85  do  STJ),  pois  não  se  equipara  à  norma  

infraconstitucional,  tal  como  previsto  na  alínea  "a"  do  

permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1466252/PE,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014)

Por fim, no que diz respeito  ao pedido de isenção de custas processuais, 

realizado  pela  apelante,  com  fundamento  nos  termos  do  art.  29  da  Lei  Estadual  nº 

5.672/92, entendo assistir razão ao recorrente.

O Ente tributante da taxa/custas, na sua competência concorrente, poderá 

conceder isenção no que se refere às despesas processuais.

Assim, o Estado da Paraíba, legislando em obediência à previsão do art. 24, 

IV da CF/88, editou a Lei nº 5.672/92, que dispõe sobre o regimento de custas judiciais e 

emolumentos extrajudiciais do Estado da Paraíba. Sobre a isenção de custas, veja-se o 

art. 29:

“Art. 29 – A Fazenda Pública, vencida, não está sujeita ao  

pagamento de custas, mais fica obrigada a ressarcir o valor  

das despesas feitas pela parte vencedora”

Consigno, antemão, que o STJ tem posicionamento firmado a repeito 

de  que  a  autarquia  possui  as  mesmas  prerrogativas  da  Fazenda  Pública,  consoante 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005650-55.2010.815.0011  6



súmula abaixo. 

Súmula 483: O INSS não está obrigado a efetuar depósito  

prévio do preparo por gozar das prerrogativas e privilégios  

da Fazenda Pública. (Data do Julgamento: 28/06/2012. Data  

da Publicação/Fonte: DJe 01/08/2012- RSTJ vol. 227 p. 941) 

Portanto, verifica-se que a PBPREV está desobrigada do recolhimento 

das custas processuais se restar vencida na demanda e a parte autora estiver amparada 

pelos benefícios da gratuidade judiciária, como in casu. 

Em casos semelhantes, acosto julgados desta Corte de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. Preliminar. Apelação cível. Deserção.  

Preparo.  Inexigibilidade.  INSS.  Prerrogativa  igual  a  da  

Fazenda  Pública.  Inteligência  da  Súmula  nº  483/stj.  

Rejeição  da  preliminar.  O  Superior  Tribunal  de  justiça  

sumulou o entendimento de que o INSS não está obrigado  

a  efetuar  depósito  prévio  do  preparo  por  gozar  das  

prerrogativas  e  privilégios  da  Fazenda  Pública.  

Previdenciário. Remessa oficial e apelação cível. Ação de  

restabelecimento  de  benefício  previdenciário  acidentário.  

Pedido  alternativo  de  conversão  em  aposentadoria  por  

invalidez. Sentença julgando proceden- te o auxílio-acidente  

e  condenando  o  INSS  ao  pagamento  das  custas  

processuais. Irresignação. Lesão permanente. Redução da  

capacidade  laborativa  apenas  para  atividade  habitual.  

Direito ao recebimento do auxílio-acidente. Inteligência do  

art. 86, da Lei nº 8.213/91, modificado pela Lei nº 9.032/95.  

Custas processuais. Natureza jurídica tributária de taxa.  

Isenção  para  a  Fazenda  Pública  prevista  em  Lei  

estadual.  INSS  goza  das  mesmas  prerrogativas.  Não  

aplicabilidade da Súmula nº 178 do STJ. Remessa oficial  

e  apelação  parcialmente  providas.  Deve  ser  garantido  o  
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direito  de receber  o auxílio-acidente ao servidor  que fora  

acometido  de  doença,  a  qual  deixou  sequelas  que  o  

impedem de  exercer  a  mesma  atividade  profissional  que  

exercia a época do acidente, ainda que possa exercer outra  

atividade. O  STJ,  partindo  da  premissa  de  que  a  Lei  

federal  somente tem o condão de isentar  o INSS das  

custas federais, sumulou o entendimento de que, não  

havendo  Lei  local  em  sentido  contrário,  o  INSS  não  

goza  de  isenção  do  pagamento  de  custas  e  

emolumentos, nas ações acidentárias e de benefícios,  

propostas na Justiça Estadual (Súmula nº 178/stj). O art.  

29  da  Lei  estadual  5.672/92  dispõe  que  a  Fazenda  

Pública,  vencida,  não  está  sujeita  ao  pagamento  de  

custas,  mais  fica  obrigada  a  ressarcir  o  valor  das  

despesas  feitas  pela  parte  vencedora. (TJPB;  Rec. 

200.2008.015455-8/001;  Segunda  Câmara  Especializada 

Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 

16/07/2013; Pág. 11) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. PEDIDO 

DE  REFORMA  FORMULADO  PELO  INSS.  

IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  EM  CUSTAS 

JUDICIAIS.  FAZENDA  PÚBLICA  VENCIDA.  VENCEDOR  

BENEFICIÁRIO  DA  JUSTIÇA GRATUITA.  ISENÇÃO  DO  

PAGAMENTO. Inteligência das Leis estaduais nº 5.672/92 e  

nº 6.682/98, bem como da Lei federal nº 8.121/85, com a  

nova  redação  dada  pela  Lei  nº  13.471/10.  Provimento  

parcial do recurso. Nada há que ser reformado no tocante  

aos honorários advocatícios fixados pelo magistrado a quo,  

uma vez que assente dentro dos parâmetros legais.  Não 

havendo custas processuais a serem ressarcidas, ante  

a gratuidade judiciária concedida ao autor, a isenção ao  

seu  pagamento  pelo  INSS  é  medida  que  se  impõe.  
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Diante da redação conferida ao art. 11 da Lei nº 8.121/85  

pela Lei nº 13.471/2010, as pessoas jurídicas de direito  

público são isentas do pagamento de custas, despesas  

judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça Estadual  

de  primeiro  e  segundo  graus. (TJPB;  AC 

098.2008.000199-7/001;  Primeira  Câmara  Especializada 

Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB 

05/12/2012; Pág. 5) 

Por  todo o exposto,  com base no art.  557 do Código de Processo Civil, 

REJEITO  A PRELIMINAR  DE  FALTA DE  INTERESSE  DE  AGIR  e DOU  PARCIAL 
PROVIMENTO à Remessa Necessária e à Apelação Cível interposta pela PBPREV, para 

fixar como termo inicial da condenação a citação válida, excluindo a imputação de verba 

retroativa a este período. Ato contínuo, declaro a autarquia previdenciária desobrigada do 

recolhimento das custas processuais, uma vez que  vencida na demanda e a parte autora 

encontra-se amparada pelos benefícios da gratuidade judiciária. 

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 11 de dezembro de 2014.

 Des. José Ricardo Porto
            Relator

J/11R06
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